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Resumo executivo

O Brasil possui um dos maiores reservatórios 
de talento cognitivo do planeta — mas que são 
sistematicamente ignorados pelas políticas 
públicas: são os alunos com altas habilidades/ 
superdotação1 matriculados nas escolas públicas. 
Em cada coorte há pelo menos 50 mil deles — 
mas que nem são identificados, e muito menos 
estimulados. Apoiando-se em autores que vêm 
estudando a nova economia do conhecimento, 
tais como Garett Jones, Bryan Caplan, Hanushek 
e Woessmann, e Murphy, Shleifer e Vishny, este 
artigo mostra que identificar e cultivar essa elite 
cognitiva constitui um dos investimentos de maior 
retorno que uma nação pode fazer, sendo capaz 
de acelerar crescimento, fortalecer instituições e 
multiplicar inovação muito além do que qualquer 
outra política educacional já tentou. É exatamente 
por isso que o tema é tão promissor, inclusive, 
para o pensamento liberal: em vez de apenas 
repetir a agenda conhecida de escolha individual, 
vouchers e autonomia escolar, ele abre uma nova 
fronteira de atuação, ainda pouco explorada, 
na qual há espaço real para protagonismo e 
resultados concretos. O ensaio termina com um 
convite à ação: a porta já está aberta, o caminho 
está mapeado, e agora é o momento de indivíduos 
e grupos se engajarem na implementação de 
soluções locais que transformem esse potencial 
invisível em capital humano altamente produtivo.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 Na psicometria, superdotação (ou altas habilidades) é definida 
operacionalmente como desempenho igual ou superior a 130 pontos de QI 
(2 desvios-padrão acima da média, que é 100, com desvio-padrão 15), critério 
que corresponde a aproximadamente 2% da população.

PARTE I — OS EINSTEINS PERDIDOS DO 
BRASIL

O pensamento liberal, em sua vertente 
educacional, tem se concentrado historicamente 
em um conjunto restrito de soluções institucionais. 
Quando os arautos da liberdade econômica e 
individual debatem a crise do ensino, a pauta é 
quase invariavelmente dominada pela defesa 
da liberdade de escolha (school choice), pela 
autonomia das escolas confessionais e privadas, 
e pela implementação de vouchers educacionais. 
Trata-se de uma agenda legítima e fundamentada 
na eficiência dos mercados. No entanto, é uma 
agenda que raramente enfrenta a anatomia da 
desigualdade estrutural e, mais raramente ainda, 
ousa pronunciar a palavra equidade com o rigor 
científico que o termo exige.

Vivemos um paradoxo profundo. A educação 
é teoricamente concebida como o grande 
instrumento republicano para reduzir diferenças 
e nivelar o ponto de partida. Na prática, porém, 
ela frequentemente as reproduz ou as amplifica. 
O caso brasileiro é a caricatura perfeita dessa 
falha de sistema: temos uma estrutura perversa, 
na qual as famílias mais ricas pagam por escolas 
privadas na educação básica para garantir que 
seus filhos acessem as melhores universidades 
públicas gratuitas. As bolsas sociais e as políticas 
de cotas, embora atenuem os sintomas na margem, 
não alteram o vetor central desse modelo de 
transferência de renda às avessas.

Embora sejam um avanço para o modelo atual, 
modelos de vouchers e PPPs para operar escolas 
não oferecem saídas sistêmicas para esse problema 
macroeducacional, uma vez que estes mecanismos 
não resolvem a deficiência estrutural de capital 
humano que paralisa a produtividade. Este ensaio 
propõe um novo desafio e uma nova fronteira para 
a reflexão: reconhecer que as altas habilidades são 
ativos para o desenvolvimento econômico, e que, 
por uma questão proporcional, essa elite cognitiva 
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está, majoritariamente, escondida onde menos 
se procura: nas escolas públicas, entre os mais 
pobres.

O capitalismo cognitivo e o “efeito 
colmeia”

A geração de riqueza e a inovação tecnológica 
são os motores do progresso humano. No entanto, 
a economia contemporânea do desenvolvimento 
tem demonstrado que o acúmulo de capital físico 
e a simples quantidade de anos de escolaridade 
não explicam o salto de produtividade das nações 
de ponta. A verdadeira alavanca do crescimento 
econômico reside no Capitalismo Cognitivo.

O pesquisador Garett Jones, da Universidade 
George Mason (um dos grandes centros do 
pensamento econômico liberal), revolucionou 
essa compreensão com o conceito de Hive 
Mind (O Efeito Colmeia). Jones demonstrou um 
paradoxo fascinante: enquanto o Quociente 
de Inteligência (QI) individual tem um impacto 
apenas moderado no salário de uma pessoa, o 
QI médio de uma nação tem um impacto brutal e 
multiplicador na sua riqueza, nas suas instituições 
e no seu crescimento econômico. Um aumento 
de 1 ponto no QI médio nacional está associado a 
um aumento persistente de 0,11% no crescimento 
anual do PIB per capita.

Por que a inteligência do grupo importa mais que 
a do indivíduo? Garett Jones demonstra como as 
externalidades positivas da inteligência cognitiva 
média geram benefícios coletivos monumentais.

Em primeiro lugar, populações com maior 
capacidade cognitiva média apresentam maior 
paciência, ou seja, uma menor taxa de desconto 
do futuro – que os cientistas sociais denominam 
preferência intertemporal. Como demonstrado 
na extensa meta-análise conduzida pelos 
psicólogos Noah Shamosh e Jeremy Gray (2008), 
indivíduos com QI mais alto são substancialmente 
menos impulsivos e mais propensos a adiar 

gratificações imediatas em prol de recompensas 
futuras maiores. Esse traço psicológico se traduz 
diretamente em virtude macroeconômica. Os 
economistas Garett Jones e Marta Podemska 
(2010), fundamentados na teoria de crescimento 
de Frank Ramsey, comprovaram que nações com QI 
médio mais elevado apresentam maiores taxas de 
poupança, resultando em um acúmulo de capital 
físico e financeiro muito superior, tornando-se, 
no limite, os grandes investidores e credores do 
mercado global.

Em segundo lugar, a inteligência afeta a coesão 
social e o respeito a acordos. Em exercícios da 
teoria dos jogos, como o clássico Dilema do 
Prisioneiro repetido várias vezes, grupos com 
maior QI mostram-se substancialmente mais 
cooperativos. O próprio Garett Jones (2008), 
ao analisar dezenas de experimentos, atestou 
que grupos com maiores escores cognitivos 
sustentavam a cooperação de forma mais eficiente. 
Estudos de fronteira, como os de Stephen Burks 
e colaboradores (2009) e de Louis Putterman 
e equipe (2010), evidenciaram que indivíduos 
cognitivamente mais habilidosos confiam mais, são 
mais generosos na contribuição para bens públicos 
e constroem a confiança necessária para sustentar 
contratos e governos eficientes a longo prazo.

Além disso, a inteligência média de um grupo 
molda o ambiente de negócios. O economista 
Bryan Caplan e seu coautor Stephen Miller (2010) 
demonstraram empiricamente que a inteligência 
— ainda mais do que a simples educação formal 
— é o melhor preditor de atitudes pró-mercado. 
Indivíduos mais inteligentes tendem a “pensar 
como economistas”, identificando contrapartidas 
invisíveis, apoiando o livre comércio e rejeitando 
falácias e populismos econômicos. O reflexo 
institucional disso é mensurável: nações com maior 
capital cognitivo tendem a colher os frutos de 
governos contidos e eficientes. Conforme provado 
nos trabalhos do economista Niklas Potrafke 
(2012) e de Isaac Kanyama (2014), países com 
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maior inteligência média, em sua grande maioria, 
apresentam forte compromisso com o Estado de 
Direito (rule of law), maior proteção aos direitos de 
propriedade, regulação de alta qualidade e níveis 
drasticamente menores de corrupção sistêmica.

A elite cognitiva: o motor das economias 
disruptivas

Se a média cognitiva de uma nação garante 
a estabilidade institucional e a adoção de 
tecnologias, é a elite cognitiva — a “fração 
brilhante” da sociedade — que empurra a fronteira 
do conhecimento e cria as disrupções tecnológicas 
que transformam o mundo.

Os economistas Eric Hanushek e Ludger 
Woessmann demonstraram que, do ponto de 
vista do crescimento do PIB, o aumento da 
proporção de alunos de altíssimo desempenho 
(os chamados rocket scientists) tem um impacto 
acelerador na economia muito superior ao simples 
investimento na base do sistema educacional. Mais 
especificamente, a genialidade e a produção de 
inovações de alto nível não sofrem do chamado 
“efeito de teto”. O brilhante Estudo de Jovens 
Matematicamente Precoces (SMPY), conduzido por 
David Lubinski e Camilla Benbow, acompanhou 
milhares de jovens que pontuavam no topo 1% da 
capacidade cognitiva. O estudo demoliu a crença 
de que, a partir de um QI de 120, “mais inteligência 
não faz diferença”. Ao dividir esse 1% superior em 
quartis, descobriu-se que o quartil mais alto (o 
topo 0,1%) tinha probabilidades geometricamente 
maiores de conquistar doutorados em STEM 
(Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática), 
registrar patentes e garantir vaga nas 50 melhores 
universidades dos EUA, quando comparado ao 
quartil mais baixo desse mesmo 1%.

Essa hiper-concentração de resultados 
excepcionais foi confirmada por estudos 
macroeconômicos recentes. Ruchir Agarwal e 
Patrick Gaule analisaram o desempenho de jovens 
que competiram na Olimpíada Internacional 

de Matemática (IMO). Eles descobriram que um 
medalhista de ouro da IMO tem 50 vezes mais 
chances de ganhar a Medalha Fields (o “Nobel” da 
Matemática) do que um aluno que obteve um PhD 
em Matemática nas dez melhores universidades do 
mundo.

O talento excepcional é, portanto, um 
recurso econômico de raridade absoluta e valor 
incalculável. Ele é o verdadeiro motor da economia 
baseada em ideias. No entanto, é aqui que nos 
deparamos com a maior e mais silenciosa falha 
institucional do nosso tempo.

A grande falha institucional: os “Einsteins 
perdidos”

Se o talento cognitivo é tão valioso, uma 
sociedade pautada pela eficiência deveria otimizar 
a sua alocação. Porém, a evidência nos mostra 
um cenário de estarrecedora ineficiência — e vale 
nomear corretamente sua origem. Não se trata, 
aqui, de um mercado que fracassa em precificar o 
talento: trata-se do Estado, provedor monopolista 
da educação básica para os mais pobres, que 
escolhe um mecanismo de triagem — a indicação 
subjetiva do professor — sistematicamente incapaz 
de captar talento fora dos marcadores de classe 
média. É uma falha de desenho de política pública, 
não de mercado.

Os economistas Kevin Murphy, Andrei Shleifer e 
Robert Vishny demonstraram que o crescimento 
de um país depende não apenas da existência e 
promoção de indivíduos de alto potencial, mas da 
forma como a sociedade aloca o talento. Quando 
os mais brilhantes se tornam empreendedores e 
engenheiros, eles inovam e a economia cresce; 
quando o ambiente os empurra para a burocracia, 
para o direito contencioso ou para o rent-seeking 
(captura de renda), o país estagna.

Mas as evidências vão mais longe. O pesquisador 
Raj Chetty e sua equipe cunharam o termo “Lost 
Einsteins” (Einsteins Perdidos) ao analisarem 



millenium
papers

A riqueza invisível: elites cognitivas, 
capital humano e o novo desafio ao 

pensamento liberal

João Batista Araujo e 
Oliveira

5

quem se torna inventor nos Estados Unidos. Os 
dados revelaram que crianças provenientes do 
estrato 20% mais rico da população têm uma 
probabilidade drasticamente maior de registrar 
patentes na vida adulta do que crianças igualmente 
brilhantes nascidas nas camadas mais pobres. Em 
outras palavras, o estoque de talento potencial de 
uma nação não se converte em talento realizado se 
a criança nascer no código postal errado.

Como a inteligência segue uma distribuição na 
forma da curva normal, a esmagadora maioria 
dos indivíduos com QI em nível de superdotação 
(acima de 130) nasce fora das elites financeiras, 
simplesmente porque as classes médias e 
baixas compõem a maior base populacional. A 
pobreza atua como um “teto de chumbo” sobre 
a genética. O estresse tóxico, a falta de estímulos 
complexos e as famílias e escolas desestruturadas 
impedem que esse capital humano floresça. Para o 
pensamento liberal, não há nada mais ofensivo do 
que a ineficiência: estamos deixando o nosso ativo 
econômico mais precioso apodrecer nas periferias 
por pura incapacidade de identificá-lo e cultivá-lo.

A ilusão do privilégio: a mediocridade das 
elites brasileiras e o talento invisível

No Brasil, o talento e o potencial cognitivo 
nascem distribuídos por todas as regiões, grupos 
sociais e municípios, como evidenciado pela 
presença inicial de alunos no topo da distribuição 
de desempenho (P90 ou percentil 90) nos primeiros 
anos do ensino fundamental. No entanto, esse 
potencial bruto não se desenvolve adequadamente 
na rede pública e tampouco floresce entre as 
classes mais altas. Os dados do PISA revelam a 
dura realidade da “mediocridade” das nossas 
elites: o desempenho médio dos alunos da rede 
privada brasileira consegue apenas empatar 
com a média geral dos alunos dos países da 
OCDE. Isso significa que os nossos estudantes 
mais privilegiados, mesmo com acesso a amplos 

recursos, atingem um nível de aprendizagem 
apenas comparável ao do aluno “médio” de uma 
nação industrializada.

Além disso, a presença de alunos brasileiros que 
atinge os níveis mais elevados de proficiência (nível 
6 ou acima de 600 pontos) no PISA é praticamente 
inexistente entre egressos da escola pública, 
e baixíssima entre alunos da escola privada — 
apenas 3,9% contra uma média de 10% nos países 
industrializados. Isso demonstra que o sistema 
educacional fracassa em gerar excelência até 
mesmo sob as condições socioeconômicas mais 
favoráveis. Esse achatamento do desempenho 
rumo à mediocridade é o sintoma de um sistema 
estruturalmente incapaz de oferecer os desafios, 
a profundidade curricular e o ritmo acelerado 
necessários para transformar o potencial inicial 
em alta realização e inovação. A atrofia do nosso 
capital humano, evidenciada por esses números, 
está diretamente associada a um grave problema 
na base do sistema: a ausência de mecanismos de 
identificação precoce dos indivíduos superdotados. 
Especialmente nas escolas públicas, a falta de 
uma triagem universal e objetiva faz com que o 
potencial das crianças provenientes de famílias 
sem capital cultural permaneça oculto, sendo 
desperdiçado antes mesmo de ter a chance de ser 
estimulado.

O preconceito e a tirania da subjetividade 
na identificação

Por que o Estado e o mercado falham tão 
miseravelmente em resgatar esses indivíduos das 
garras da pobreza? A resposta se encontra nos 
métodos enviesados que as escolas utilizam para 
identificar altas habilidades.

Historicamente, o sistema educacional — 
contaminado por pedagogias românticas e visões 
construtivistas — passou a abominar a medição 
objetiva da inteligência. Modelos populares, 
como a Teoria dos Três Anéis de Joseph Renzulli, 
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definiram que a superdotação só existe quando a 
alta habilidade está casada com a “criatividade” e 
com o “engajamento com a tarefa”.

A exigência de “engajamento” ou de 
“comportamento produtivo” para diagnosticar o 
talento é uma armadilha pedagógica disfarçada 
de pedagogia humanista. Confiar na indicação de 
professores para identificar alunos superdotados 
é um erro sistêmico que pune os mais pobres 
e as minorias. Professores tendem a associar 
inteligência a vocabulário de classe média, 
obediência às regras, roupas limpas e cadernos 
organizados. A criança talentosa que está 
cronicamente entediada em uma escola que não a 
desafia, frequentemente expressa sua inteligência 
fluida através da rebeldia, do desinteresse 
acadêmico ou do comportamento disruptivo. Ela 
acaba sendo rotulada com falsos diagnósticos 
psiquiátricos, como TDAH ou Transtorno Opositor 
Desafiador, em vez de ser reconhecida pela sua 
extrema velocidade de processamento cognitivo. 
Exigir “produção criativa” de uma criança que não 
tem livros em casa e estuda numa escola precária 
é, como aponta a literatura, misturar o input 
(potencial inato) com o output (resultado que 
depende de oportunidade prévia).

O resultado dessas abordagens pseudo-
inclusivas é que os poucos programas de 
altas habilidades acabam majoritariamente 
frequentados por filhos da classe média e alta, 
cujos pais têm capital cultural para navegar no 
sistema. O talento pobre permanece oculto e acaba 
se perdendo ao longo dos anos escolares.

A solução meritocrática e liberal: triagem 
universal e psicométrica

A verdadeira igualdade de oportunidades — 
princípio basilar do liberalismo maduro — não 
se alcança com discursos sobre “inteligências 
múltiplas” ou abolindo avaliações. Ela se alcança 
com a métrica universal e objetiva da psicometria.

A prova irrefutável dessa premissa foi fornecida 
pelo economista David Card (Prêmio Nobel) e 
Laura Giuliano. Eles estudaram um gigantesco 
distrito escolar que substituiu o sistema subjetivo 
de indicação de professores por um programa de 
triagem universal (Universal Screening), aplicando 
testes cognitivos objetivos (testes não-verbais de 
QI) a todas as crianças do segundo ano escolar.

O impacto foi imediato e assombroso. Sem baixar 
um único ponto na nota de corte de exigência do 
QI (130), a identificação de alunos superdotados 
disparou: a probabilidade de identificar crianças de 
minorias e de baixa renda aumentou 174% (sendo 
118% para hispânicos e 74% para negros). O talento 
não foi “criado” pelo teste; o talento sempre esteve 
lá, oculto pelo viés sociológico e comportamental 
dos professores. Os testes padronizados de 
inteligência, tão odiados pelas correntes 
pedagógicas críticas, mostraram-se a ferramenta 
mais poderosa e igualitária de justiça social já 
aplicada no contexto da educação especial.

O imperativo da ação

Uma vez diagnosticados com rigor e 
objetividade, o que se deve fazer com esses alunos? 
A escola regular, nivelada pela média, é incapaz 
de nutrir um cérebro que opera em altíssima 
rotação. A resposta, amparada em quase um século 
de evidências, não é a inclusão passiva, mas a 
diferenciação dos ambientes propícios para esses 
indivíduos.

A literatura especializada oferece respostas 
precisas e bem documentadas sobre as condições 
que favorecem o desabrochar desse potencial. 
Trata-se de uma verdadeira “tríade de ouro” que 
inclui currículos robustos, aprendizagem acelerada 
e em convívio com pares. O modelo de preparação 
para olimpíadas de alto nível é um excelente 
exemplo. Todos os países industrializados possuem 
estratégias que, embora diferenciadas na forma, 
incluem esses três elementos. A evidência mostra 
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que colocar mentes brilhantes juntas em salas 
homogêneas permite que a instrução decole em 
profundidade e abstração, gerando o “efeito de 
pares” que maximiza o rendimento e elimina o 
sub-desafio crônico e típico da “escola para todos”. 
Longe de ser “segregação elitista”, essa abordagem 
é a simples adequação ergonômica do ensino 
à capacidade do cérebro do estudante. Tratar 
desigualmente os desiguais é a única forma de 
garantir o direito constitucional e moral do aluno 
de aprender no seu próprio limite.

Vale registrar que essa não é uma proposta 
puramente teórica. Embora ainda muito limitadas e 
embrionárias, já existem, em algumas poucas redes 
de ensino, iniciativas incipientes de diagnóstico 
cognitivo de alunos — como as conduzidas por 
instituições como o ISMART, APONTAR, Instituto 
IDados, Instituto PONTE, Alpha Lumen e tantos 
outros. Ainda em estágio inicial e de escala 
limitada, há evidência e experiências suficientes 
para demonstrar, na prática, que a triagem em 
larga escala na rede pública é operacionalmente 
viável. O que falta não é o instrumento, nem a 
prova de conceito: falta a decisão política de 
generalizá-lo.

Conclusão: A Nova Fronteira do 
Pensamento Liberal

O debate educacional não se limita à mera 
administração dos contratos e formas de 
pagamento das escolas. Mercados eficientes 
funcionam melhor quando os indivíduos que neles 
operam atingem o máximo das suas capacidades.

Ignorar a distribuição das habilidades cognitivas 
e permitir que as mentes mais brilhantes das 
camadas populares se atrofiem na mediocridade 
do sistema educacional público não é uma postura 
neutra; é uma forma de sabotagem econômica. 
Como atesta o Prêmio Nobel James Heckman, os 
juros compostos do desenvolvimento do capital 
humano são implacáveis: intervenções cirúrgicas 

focadas na primeira infância e na identificação 
precoce do talento geram as maiores taxas de 
retorno financeiro e social possíveis para uma 
nação.

A agenda liberal do século XXI precisa abraçar 
o fomento da elite cognitiva. Se o Brasil quiser 
romper as correntes do subdesenvolvimento, 
precisará implementar triagens universais de QI em 
toda a sua rede pública, caçar implacavelmente os 
“Einsteins Perdidos” nas periferias e submetê-los 
aos desafios intelectuais mais extenuantes que a 
educação pode oferecer.

Não se trata de elitismo. Trata-se do encontro 
definitivo entre a eficiência macroeconômica e 
a mais autêntica justiça social. Afinal, em uma 
economia global baseada na inovação, desperdiçar 
o talento dos mais pobres não é apenas uma 
tragédia moral; é o mais imperdoável dos luxos que 
um país não pode se dar.

PARTE II — AS EXTERNALIDADES DA 
EXCELÊNCIA: INOVAÇÃO, CIVISMO E O 
BEM COMUM

Para o pensamento liberal, a defesa da 
identificação e do cultivo do talento excepcional 
não se esgota na premissa da autorrealização 
individual ou do mérito. Se a nossa argumentação 
parasse no sucesso pessoal do jovem brilhante, 
falharíamos em compreender o verdadeiro 
motor da prosperidade nas sociedades abertas. 
A justificativa moral e econômica definitiva para 
o fomento da elite cognitiva reside nas suas 
impressionantes externalidades positivas — e 
é aqui, sim, que emerge uma falha de mercado 
genuína: mesmo um mercado educacional 
plenamente livre sub-investiria na identificação 
desse talento, pois o retorno social do seu 
transbordamento excede em muito o retorno 
privado que qualquer família ou escola isolada 
consegue capturar. Em outras palavras: a 
sociedade em geral, e o cidadão comum em 
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particular, são os maiores beneficiários da 
genialidade alheia.

O talento intelectual no topo da curva normal 
não é um jogo de soma zero, no qual a genialidade 
de uns subtrai oportunidades de outros. Pelo 
contrário, trata-se do recurso com o maior poder de 
irradiação e transbordamento (spillover) conhecido 
pela ciência econômica. Fomentar mentes 
brilhantes constitui o mais poderoso programa de 
bem-estar social que um país pode implementar, 
pois seus efeitos refluem para a sociedade de 
duas formas complementares: a formação de uma 
massa crítica para a inovação e a consolidação das 
virtudes cívicas e institucionais no dia a dia.

A massa crítica e os ecossistemas de 
inovação

A inovação disruptiva, aquela que altera a 
fronteira tecnológica e eleva o padrão de vida 
global, raramente é fruto de um gênio isolado 
trabalhando no vácuo. A economia moderna 
do conhecimento demonstra que o progresso 
exige densidade. Quando uma nação consegue 
identificar e agrupar seus maiores talentos em 
torno de iniciativas consistentes e robustas, ela 
cria uma “massa crítica” capaz de retroalimentar a 
produção de ideias.

A socióloga Harriet Zuckerman, ao estudar os 
vencedores do Prêmio Nobel, documentou que 
a esmagadora maioria deles havia sido aluno, 
colaborador ou pesquisador júnior de laureados 
anteriores. A excelência atrai a excelência. Quando 
políticas educacionais e econômicas permitem 
que alunos de alto talento se agrupem em 
universidades de ponta e centros de pesquisa, 
formam-se ecossistemas de excelência. É essa 
concentração demográfica de QI elevado que dá 
origem aos chamados clusters de inovação, com 
projeção internacional.

Não é por acaso que o Vale do Silício orbita 
ao redor de Stanford e Berkeley, ou que Boston 

respire a atmosfera do MIT e de Harvard. Países 
que compreenderam essa dinâmica, como Israel 
e Singapura, investiram pesadamente em atrair e 
reter a fração mais brilhante de suas populações 
(e de imigrantes), criando polos de inovação 
tecnológica e de defesa que alavancam o PIB 
nacional.

O mercado precisa desses agrupamentos 
para funcionar na fronteira. A complexidade da 
produção moderna obedece ao que o economista 
Garrett Jones (inspirado em Michael Kremer) 
chama de Teoria do O-Ring: em cadeias produtivas 
de altíssima complexidade e tecnologia, o valor 
do produto final depende da perfeição de cada 
pequena etapa. Basta uma falha (como o anel 
O-Ring do ônibus espacial Challenger) para que 
todo o sistema colapse. Portanto, indústrias de 
ponta exigem cadeias formadas por trabalhadores 
de extrema competência cognitiva.

O refluxo para a sociedade é imediato: são esses 
ecossistemas que geram o volume de patentes 
individuais, que fundam as startups responsáveis 
por baratear serviços, que descobrem curas para 
doenças antigas e novas e que elevam a qualidade 
do ensino universitário. O cidadão comum que 
utiliza um smartphone, que se beneficia de um 
aplicativo de mobilidade ou que tem sua vida salva 
por um novo fármaco está, na prática, consumindo 
o subproduto direto dessa massa crítica de talentos 
que a sociedade soube agrupar e financiar.

O refluxo cívico: as externalidades no dia 
a dia

Para além dos laboratórios e das empresas de 
tecnologia, os benefícios de se possuir uma elite 
cognitiva vigorosa e um QI nacional médio mais 
elevado refluem diretamente para a qualidade 
da cidadania e para a previsibilidade da vida 
cotidiana. É aqui que o impacto do alto talento 
se alinha de forma mais íntima com a defesa das 
instituições liberais.
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Como apontam os estudos sobre o Efeito 
Colmeia (Hive Mind) e o Capitalismo Cognitivo  
do pesquisador Heiner Rindermann, sociedades 
com maior densidade de capital intelectual 
desenvolvem uma cultura cívica radicalmente 
diferente. A inteligência elevada está diretamente 
associada à paciência e à baixa preferência 
temporal, isto é a capacidade de adiar a 
gratificação. Cidadãos que conseguem projetar 
o futuro com mais clareza poupam mais. Essa 
poupança agregada forma o estoque de capital 
que os bancos emprestam a juros mais baixos para 
que o cidadão comum, mesmo aquele de menor 
escolaridade, possa financiar a sua casa ou o seu 
pequeno negócio.

Mais ainda, a convivência em uma sociedade 
com uma forte classe intelectual altera as regras 
invisíveis do convívio social. Em experimentos 
clássicos de economia comportamental 
(como o Dilema do Prisioneiro), grupos com 
habilidades cognitivas maiores demonstram 
níveis drasticamente superiores de cooperação e 
confiança mútua. A confiança é a argamassa do 
livre mercado: ela reduz os custos de transação. Em 
uma sociedade na qual contratos são respeitados 
voluntariamente e a palavra empenhada tem valor, 
a necessidade de burocracia estatal, cartórios e 
regulação asfixiante despenca. O trabalhador e o 
pequeno empreendedor lucram imensamente ao 
viver em um ambiente de alta confiança sistêmica.

Instituições blindadas, a fração 
inteligente e o paradoxo da corrupção

A correlação macroeconômica entre a 
capacidade cognitiva de um país e a qualidade de 
suas instituições é sólida, mas ela frequentemente 
esbarra em uma contra-evidência que os 
céticos do pensamento liberal não hesitam 
em apontar: a inteligência não é um fiador 
automático da moralidade. Historicamente, 
mentes intelectualmente excepcionais foram 

capazes de arquitetar regimes opressores, e, 
no mundo contemporâneo, profissionais de 
altíssimo QI frequentemente protagonizam 
fraudes financeiras sofisticadas ou esquemas de 
desvio de verbas públicas de alta complexidade. 
Como demonstraram os economistas Kevin 
Murphy, Andrei Shleifer e Robert Vishny em seu 
clássico estudo sobre a alocação de talentos, 
quando o sistema institucional de um país oferece 
maiores recompensas para a captura de renda 
(rent-seeking) do que para a inovação, a elite 
cognitiva usará o seu brilhantismo exatamente 
para aparelhar a burocracia, criar leis de exceção e 
parasitar o Estado.

Como, então, sustentar que a inteligência é um 
antisséptico contra a corrupção sistêmica?

A resposta não reside em um determinismo 
moral inato, mas no cálculo racional de longo 
prazo. O economista Garett Jones, em parceria 
com Niklas Potrafke, investigou essa dinâmica e 
comprovou que a competência cognitiva do topo 
5% de uma nação (a sua “fração brilhante”) é o 
melhor e mais robusto preditor da segurança dos 
direitos de propriedade e da adoção de instituições 
pró-mercado, superando até mesmo a média do QI 
nacional como fator explicativo.

Isso ocorre porque, em termos agregados, 
a inteligência atua muito mais como uma 
“Inteligência Coasiana” (focada no Teorema 
de Coase, que busca acordos de longo prazo e 
ganhos mútuos) do que como uma “Inteligência 
Maquiavélica” (focada na extorsão de curto 
prazo). Como as elites cognitivas possuem uma 
preferência intertemporal muito mais elástica 
— ou seja, têm a paciência e a capacidade de 
adiar gratificações —, elas compreendem que 
a corrupção sistêmica e a insegurança jurídica 
destroem o “tamanho do bolo” econômico que 
elas mesmas pretendem fatiar no futuro. Elas 
percebem, de forma pragmática, que deixar o 
mercado funcionar livremente gera muito mais 
riqueza apropriável a longo prazo do que o confisco 
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imediato e autoritário.
O sociólogo e psicólogo Heiner Rindermann, 

em sua vasta obra sobre o Capitalismo Cognitivo, 
confirma esse vetor: sociedades dotadas de uma 
expressiva elite intelectual operando em pleno 
potencial convergem inevitavelmente para a 
modernidade política. Nas sociedades em que 
a racionalidade e a ética fundamentada em 
evidências prevalecem como valores exigidos 
por essa massa crítica, o custo de transação da 
corrupção torna-se proibitivo. É a partir dessa 
pressão intelectual que se consolida o verdadeiro 
Rule of Law (Estado de Direito): governos tornam-
se mais eficientes não por súbita bondade, mas 
porque a máquina pública transparente e a 
proteção inflexível da propriedade privada tornam-
se os únicos arranjos institucionais capazes de 
comportar o ritmo de inovação e a complexidade 
dos negócios exigidos pela sua fração mais 
brilhante.

A aristocracia do talento a serviço da 
sociedade aberta

O pensamento liberal nunca prometeu a 
igualdade de resultados, pois reconhece e celebra 
a diversidade inata da natureza humana. O que 
ele promete é uma arquitetura social na qual a 
desigualdade de talentos se converta em benefício 
mútuo.

Quando o Estado e a sociedade civil se unem 
para resgatar mentes brilhantes da pobreza, 
acelerar seus estudos e agrupá-las em polos de 
excelência, eles não estão criando uma casta 
isolada de privilegiados. Estão, na verdade, 
forjando a elite que irá projetar a infraestrutura do 
país, curar suas doenças, escrever suas leis com 
clareza e inovar suas indústrias.

A vida do cidadão comum — o seu salário, a 
segurança das suas ruas, a integridade do seu 
voto e o poder de compra da sua moeda — é 
brutalmente aprimorada quando as instituições e 

a economia do seu país são lideradas pelas mentes 
mais afiadas de sua geração. Na visão liberal 
madura, portanto, promover a excelência não é 
um desvio elitista; é a mais eficiente e profunda 
entrega de valor que a aristocracia do talento pode 
oferecer à sociedade democrática.

PARTE III — DO PRINCÍPIO À EXECUÇÃO: 
O IMPERATIVO DA AÇÃO

O pensamento liberal possui em sua própria 
tradição os elementos necessários para justificar a 
identificação universal do talento cognitivo como 
uma prioridade de primeira ordem. O que resta 
não é mais saber se os liberais devem abraçar essa 
causa, mas como transformá-la em ação concreta. 
Como, de forma pragmática, o Brasil pode resgatar 
os seus “Einsteins Perdidos”?

O primeiro passo consiste em quebrar a 
invisibilidade por meio da triagem universal 
e objetiva. Não precisamos de novas teorias; 
precisamos de dados. Já existem no Brasil 
iniciativas incipientes e bem-sucedidas que 
realizam o diagnóstico cognitivo de alunos 
nas redes públicas. A prova de conceito está 
dada e demonstra que testar em larga escala é 
operacional e financeiramente viável. O que falta é 
a decisão política de prefeitos e governadores para 
transformar a exceção em regra, aplicando testes 
padronizados de forma universal para rastrear o 
talento oculto na base da pirâmide.

O segundo passo é o que fazer com esses alunos, 
uma vez encontrados. A resposta, amparada 
em décadas de ciência cognitiva, não exige 
necessariamente a construção de complexos 
arranjos arquitetônicos, mas a aplicação do que 
a literatura chama de “tríade de ouro”: currículos 
robustos, aprendizagem acelerada e agrupamento 
entre pares. Colocar mentes brilhantes juntas 
em salas homogêneas permite um ensino em 
profundidade, gerando um “efeito de pares” que 
se contrapõe ao subdesafio crônico que esses 
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indivíduos encontram na escola convencional. 
Tratar desigualmente os desiguais não é 
segregação elitista; é a adequação ergonômica e 
moral do ensino à velocidade de processamento do 
cérebro do estudante.

O terceiro passo honra o melhor da tradição 
liberal: a inovação institucional descentralizada. 
Os princípios fundamentais do que funciona já são 
conhecidos pela ciência. O que deve permanecer 
em aberto — pois é nisso que reside a virtude da 
ordem espontânea sobre o planejamento central 
— são os formatos que cada governo estadual ou 
municipal poderá desenvolver. Um estado pode 
optar por escolas de excelência regionais; um 
município pode criar escolas especializadas ou 
iniciar com a oferta de contraturnos de imersão 
avançada; outro pode adotar parcerias com o 
setor privado e universidades. Não precisamos 
de um plano uniforme ditado por Brasília, mas 
de uma proliferação de iniciativas testando, na 
prática, como elevar a inteligência e a qualidade 
da escolaridade da parcela mais inteligente de sua 
população.

O Brasil possui 319 municípios com mais de 
100 mil habitantes, cerca de 60% da população 
vive neles ou próximo a eles. Este é um espaço 
privilegiado para implementar estratégias 
de identificação universal e criar escolas 
especializadas em parcerias com os governos 
estaduais e municipais e colaboração de 
instituições não-governamentais. 

O espaço que se abre

Mudar a inércia de um sistema educacional 
acostumado a nivelar por baixo não acontecerá 
por gravidade. O passo definitivo, portanto, 
consiste em tomar consciência do problema e 
mobilizar as mentes liberais — nos think-tanks, na 
imprensa, nos fóruns de debate e nos gabinetes 
dos executivos. É preciso tirar o tema das altas 
habilidades do nicho puramente pedagógico e 

colocá-lo no centro da pauta econômica e de 
desenvolvimento nacional.

Não se espera resolver, no curto prazo, o 
que décadas de omissão acumularam. Mas a 
agenda liberal do século XXI será julgada por sua 
capacidade de oferecer uma saída real para a 
pobreza. Em uma economia baseada na inovação, 
diagnosticar precocemente o talento não é apenas 
uma obrigação moral; é o investimento com a 
maior taxa de retorno que uma nação pode fazer. 
A porta está aberta. Resta agora o engajamento de 
indivíduos e grupos na busca e implementação de 
soluções locais.


